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EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES PARCELAS: OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO PAGOS PELO EMPREGADOR QUE ANTECEDEM A CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA, O AVISO PRÉVIO INDENIZADO, O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E AS FÉRIAS INDENIZADAS. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS INDENIZATÓRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE E 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. TAXA SELIC. COMPENSAÇÃO COM QUAISQUER TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO.
I – Não ratificado, expressamente, o pedido para o processamento de agravo retido interposto de decisão interlocutória, quando apresentadas as razões do recurso de apelação, não se conhece do agravo em referência, nos termos do art. 523, § 1º do CPC.

II – Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento que antecedem a concessão do auxílio doença, seja por motivo de doença ou acidente, o aviso prévio indenizado, o terço constitucional de férias e as férias indenizadas, porquanto as referidas verbas se revestem de caráter indenizatório, não sendo consideradas contraprestação pelo serviço realizado. Precedentes.

III - As remunerações de salário-maternidade e de 13º (décimo terceiro) salário possuem natureza salarial e, por isso, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes.

IV - Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, que não tem aplicação apenas às ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001 (Recurso repetitivo - REsp 1164452/MG).
V – A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos empregados/segurados far-se-á com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007.

VI – Aplica-se a taxa SELIC nos casos de repetição e compensação de tributos, nos termos da Lei 9.250/95, art. 39, § 4º, incidindo desde 1º de janeiro de 1996, que não pode ser cumulada com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

VII – Apelação da impetrante, da União Federal (Fazenda Nacional) e remessa oficial parcialmente providas. Sentença reformada.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da impetrante, da União Federal e à remessa oficial.

Oitava Turma do Tribunal Regional Federal - 1ª Região. Em Brasília, 28 de outubro de 2011.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE
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